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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES E USO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INOCÊNCIA. VIA 
INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental." (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019.)

2. Conforme precedentes desta Corte Superior, "a prisão preventiva é 
cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade 
da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

3. A gravidade concreta do delito justifica a prematura segregação – o 
recorrente e outros três indivíduos, todos extremamente agressivos, 
mediante uso de violência e graves ameaças, vasculharam e danificaram 
toda a residência, levando alguns pertences, tais como: TV, celulares, um 
veiculo de modelo ÔNIX (branco) de placa PME-3956, bem como produtos 
de beleza e roupas, que seriam produtos do comércio das vítimas, que 
possuem uma loja no centro da cidade.

4. No caso, consta do decreto preventivo que, "durante o ocorrido, em meio 
a torturas psicológica, chantagens e agressões físicas, os criminosos 
informaram as vítimas que eram de ÁGUA VERDE (Distrito de Guaiuba/CE) 
e ACARAPE/CE, narrando ainda, que haviam participado da chacina do 
Lóló (fazendo referência ao crime ocorrido em meados de 2023, no bairro 
conhecido como bairro do Lóló, no qual uma criança foi baleada e morta, em 
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Guaiuba/CE), não satisfeitos, os representados fizeram diversos 
comentários de cunho pessoal das vítimas, dando a entender que já os 
conheciam, bem como, deixando claro que já vinham planejando o referido 
roubo há um tempo".

5. Ressaltou, ainda, a afinidade do acusado com o ilícito, pois existe o risco 
real de reincidência criminosa, considerando que ele já possui um histórico 
de atividades ilegais, especificamente pela prática de crime da mesma 
natureza (Ação Penal n. 0204579- 98.2024.8.06.0300).

6. Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do recorrente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

8. A via estreita do habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não 
comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou o 
decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de 
fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e 
não o juízo de certeza, próprio da sentença condenatória" (STF, RHC n. 
123.812/DF, relator Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 
20/10/2014).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES E USO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. INOCÊNCIA. VIA 
INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental." (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019.)

2. Conforme precedentes desta Corte Superior, "a prisão preventiva é 
cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade 
da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

3. A gravidade concreta do delito justifica a prematura segregação – o 
recorrente e outros três indivíduos, todos extremamente agressivos, 
mediante uso de violência e graves ameaças, vasculharam e danificaram 
toda a residência, levando alguns pertences, tais como: TV, celulares, um 
veiculo de modelo ÔNIX (branco) de placa PME-3956, bem como produtos 
de beleza e roupas, que seriam produtos do comércio das vítimas, que 
possuem uma loja no centro da cidade.

4. No caso, consta do decreto preventivo que, "durante o ocorrido, em meio 
a torturas psicológica, chantagens e agressões físicas, os criminosos 
informaram as vítimas que eram de ÁGUA VERDE (Distrito de Guaiuba/CE) 
e ACARAPE/CE, narrando ainda, que haviam participado da chacina do 
Lóló (fazendo referência ao crime ocorrido em meados de 2023, no bairro 
conhecido como bairro do Lóló, no qual uma criança foi baleada e morta, em 
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Guaiuba/CE), não satisfeitos, os representados fizeram diversos 
comentários de cunho pessoal das vítimas, dando a entender que já os 
conheciam, bem como, deixando claro que já vinham planejando o referido 
roubo há um tempo".

5. Ressaltou, ainda, a afinidade do acusado com o ilícito, pois existe o risco 
real de reincidência criminosa, considerando que ele já possui um histórico 
de atividades ilegais, especificamente pela prática de crime da mesma 
natureza (Ação Penal n. 0204579- 98.2024.8.06.0300).

6. Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do recorrente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

8. A via estreita do habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não 
comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou o 
decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de 
fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e 
não o juízo de certeza, próprio da sentença condenatória" (STF, RHC n. 
123.812/DF, relator Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de 
20/10/2014).

9. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão através da qual neguei 
provimento ao recurso ordinário interposto por CAUA DA COSTA ABREU.

Infere-se dos autos que foi decretada a prisão preventiva do recorrente, em 
15/7/2024, pela suposta prática de crime tipificado no art. 157, §§ 2º, inciso II, e 2º-A, 
inciso I, do Código Penal.

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi assim denegada (e-STJ fl. 101, 
grifei):

 
EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES E USO DE ARMA DE 
FOGO (ART.157, §2º, INCISO II, E § 2º-A, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL). 
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1. PRISÃO PREVENTIVA. 1. TESE DE AUSÊNCIA DE PROVAS DA 
AUTORIA DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO NESTE PONTO. VIA 
ELEITA INADEQUADA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RITO 
CÉLERE QUE DEMANDA PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 2. TESE DE 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA E AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA 
DECRETAÇÃO E MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NÃO 
CABIMENTO. PRESENÇA DO FUMUS COMISSI DELICTI E DO 
PERICULUM IN LIBERTATIS. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. PROPORCIONALIDADE E ADEQUAÇÃO. 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA COMPROVADOS NOS 
AUTOS DE ORIGEM. GRAVIDADE EM CONCRETO DO DELITO 
IMPUTADO. MODUS OPERANDI: CRIME IMPUTADO EM CONCURSO DE 
AGENTES, COM EMPREGO DE GRAVE AMEAÇA E DE VIOLÊNCIA 
FÍSICA E PSICOLÓGICA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. BUSCA DE EVITAR A REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE QUE 
JÁ RESPONDE A OUTRO PROCESSO CRIMINAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 52 DO TJCE. 3. DAS CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS DO 
PACIENTE. IRRELEVANTES. SITUAÇÃO QUE, POR SI SÓ, NÃO ENSEJA 
A AUTOMÁTICA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 4. DA 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. ATO INADEQUADO. INSUFICIÊNCIA E INAPLICABILIDADE 
PARA O RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. 5. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

 

No STJ, alegou a defesa ausência de indícios mínimos de que o recorrente 
tenha incorrido na prática do delito em tela. Transcreve diversos depoimentos.

Sustentou, ademais, ausência de fundamentação do decreto preventivo e 
desnecessidade da custódia à luz do Código de Processo Penal.

Argumentou que "a única justificativa apresentada para a prisão do 
Recorrente foi a sua suposta semelhança física com um dos indivíduos que 
supostamente participaram do crime e supostas denúncias (apócrifas) de que o 
Recorrente estaria envolvido com a prática criminosa" (e-STJ fl. 140).

Destacou que o acusado é um jovem de 21 anos de idade, portador de bons 
antecedentes, endereço fixo, bem como não é integrante e nem possui relações com 
indivíduos membros de organizações criminosas.

Defendeu a aplicação de medidas cautelares diversas.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 233/241, neguei provimento ao recurso, 
motivando a interposição do presente agravo regimental.

Afirma que a decisão agravada é desarrazoada e carente de 
fundamentação, violando o art. 315, §2º, do CPP, recentemente incluído pela Lei n. 
13.694/2019.

Diz, ainda, que houve violação ao princípio da colegialidade, reiterando, no 
mais, a argumentação anteriormente expendida.

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso.
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É o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Inicialmente, cumpre destacar que "não viola o princípio da colegialidade a 

decisão monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame 

do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 
5/4/2019).

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma.

3. No caso, a periculosidade do acusado, evidenciada pela sua reiteração 
delitiva, pois "possui três condenações criminais, além de vários outros 
envolvimentos em processos e em ocorrências criminais. Há, ainda, uma 
sentença condenatória, proferida em 29/05/2023", constitui motivação idônea 
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 
visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 910.543/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.

 

No mais, alega o agravante que a decisão agravada é desarrazoada e 
carente de fundamentação, violando o art. 315, § 2º, do CPP, recentemente incluído 
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pela Lei n. 13.694/2019.

Conforme precedentes desta Corte Superior, "a prisão preventiva é cabível 

mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a existência 

de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos 

arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022).

Na decisão agravada, entendi que os motivos apontados pelas instâncias 
ordinárias são suficientes para fundamentar a preventiva do agravante. Destaquei, os 
seguintes trechos do acórdão recorrido (e-STJ fls. 112/116):

A autoridade supostamente coatora apoiou a decisão em fundamentos 
jurídicos concretos, de acordo com a situação factual que exige uma medida 
rigorosa adequada ao delito envolvendo o paciente, apontando, para isso, 
elementos coletados nos autos principais, capazes de lhe dar suporte.

Observa-se que, enquanto medida de caráter cautelar, esta espécie de 
prisão pressupõe a presença de dois motivos autorizadores, o periculum 
libertatis, consistente no risco causado pela manutenção da liberdade da 
agente à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou à 
aplicação da lei penal; e o fumus comissi delicti, caracterizado pela presença 
de indícios razoáveis de autoria e materialidade do delito. Convém ressaltar, 
nessa perspectiva, a desnecessidade de prova manifesta e inequívoca 
quanto à autoria no momento da decretação da prisão cautelar, bastando 
existirem indícios suficientes.

[...]

No presente processo, a autoria e a materialidade são evidenciadas por 
diversos documentos anexados ao caderno inquisitorial. Destacam-se, em 
especial, o depoimento da vítima Amarildo Franklin (fls. 29/30) e o 
depoimento da também vítima e testemunha ocular, Letícia Maria Maia 
Saldanha (fls. 35/36). Além disso, os termos de reconhecimento fotográfico 
realizados por ambas as vítimas (fls. 32/34 e 38/39), os autos de 
apresentação e apreensão (fls. 168 e 185) e os respectivos termos de 
restituição (fls. 169 e 186).

De fato, ao contrário do alegado na impetração, considero que há provas 
suficientes da existência do crime para configurar o fumus comissi delicti no 
caso, assim como está presente o periculum libertatis, na necessidade de 
preservar a ordem pública e evitar a reincidência delitiva.

É relevante ressaltar a afinidade do paciente com o ilícito, pois existe o risco 
real de reincidência criminosa, considerando que ele já possui um histórico 
de atividades ilegais, especificamente pela prática de crime da mesma 
natureza (Ação Penal nº 0204579- 98.2024.8.06.0300). Essa informação 
pode ser confirmada na Consulta de Antecedentes Criminais Unificada 
CANCUN, que está anexada à fl. 83 dos autos principais, e se refere a um 
delito cometido recentemente.

[...]

Ressalta-se que o risco de reiteração delitiva é fundamento idôneo para 
decretação da prisão preventiva, conforme precedente do Superior Tribunal 
de Justiça:

[...]
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Diante dos elementos acima apresentados, há justificativa suficiente para 
indicar o alto risco ao meio social causado pela liberdade do paciente, 
especialmente sua folha de antecedentes.

[...]

Além disso, é imprescindível considerar a gravidade concreta dos delitos 
imputados ao paciente, que foram cometidos em meio a torturas 
psicológicas, chantagens e agressões. Relata-se ainda que, durante a 
abordagem, os acusados, com o intuito de aterrorizar as vítimas, afirmaram 
ter participado de uma chacina na região. Nos depoimentos, consta que 
fizeram diversos comentários de caráter pessoal sobre as vítimas, 
insinuando que já as conheciam. Também é evidente que estavam 
planejando o roubo há algum tempo.

A gravidade dos delitos em questão e a natureza das circunstâncias que 
cercam o caso evidenciam a necessidade de resguardar a segurança 
pública. A manutenção da prisão preventiva é imprescindível, pois a 
liberdade do suplicante, neste momento, pode representar um risco à 
segurança da coletividade. Essa situação demonstra o perigo que a sua 
soltura representa para a ordem pública, justificando, assim, a manutenção 
de sua segregação cautelar.

Conclui-se que não é cabível mencionar a alegação de ausência de 
fundamentação ou dos requisitos autorizadores da decretação e manutenção 
da prisão preventiva, conforme indicado nos arts. 311 e seguintes do Código 
de Processo Penal.

 

Concluí que não há falar em decisum desprovido de fundamentação, pois, a 
gravidade concreta do delito justifica a prematura segregação – o recorrente e outros 
três indivíduos, todos extremamente agressivos, mediante uso de violência e graves 
ameaças, vasculharam e danificaram toda a residência, levando alguns pertences, tais 
como: TV, celulares, um veiculo de modelo ÔNIX (branco) de placa PME-3956, bem 
como produtos de beleza e roupas, que seriam produtos do comercio das vítimas, que 
possuem uma loja no centro da cidade.

Destaquei que o decreto preventivo consignou que, "durante o ocorrido, em 
meio a torturas psicológica, chantagens e agressões físicas, os criminosos informaram 
as vítimas que eram de ÁGUA VERDE (Distrito de Guaiuba/CE) e ACARAPE/CE, 
narrando ainda, que haviam participado da chacina do Lóló (fazendo referência ao 
crime ocorrido em meados de 2023, no bairro conhecido como bairro do Lóló, no qual 
uma criança foi baleada e morta, em Guaiuba/CE), não satisfeitos, os representados 
fizeram diversos comentários de cunho pessoal das vítimas, dando a entender que já 
os conheciam, bem como, deixando claro que já vinham planejando o referido roubo há 
um tempo" (e-STJ fl. 34).

Ressaltou, ainda, a afinidade do acusado com o ilícito, pois existe o risco 
real de reincidência criminosa, considerando que ele já possui um histórico de 
atividades ilegais, especificamente pela prática de crime da mesma natureza (Ação 
Penal n. 0204579- 98.2024.8.06.0300).

Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
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penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Entendi, assim, que as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do 
recorrente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Citei os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM SENTENÇA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MODUS OPERANDI. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE 
REGIME MAIS BRANDO DE CUMPRIMENTO DE PENA. PRESENÇA DE 
ELEMENTOS FÁTICOS A INDICAR A GRAVIDADE CONCRETA DO 
CRIME. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II- Na hipótese, a decisão do Juízo de origem que decretou a prisão 
preventiva do paciente encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte sobre o tema, eis que devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do paciente 
acarretaria risco à ordem pública, especialmente pelo risco de reiteração 
delitiva, tendo em vista que o acusado "possui antecedentes infracionais", o 
que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e 
justifica a imposição da segregação cautelar ante o fundado receio de 
reiteração delitiva.

III - Ademais, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, notadamente se considerada a 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi da conduta 
supostamente praticada, consistente em roubo majorado, em concurso de 
pessoas, com emprego de violência real, tendo o d. juízo processante 
consignado que "a conduta delitiva do autuado é de acentuada gravidade e 
periculosidade, considerando que praticou delito de roubo com emprego de 
violência contra a vítima", "colocando em risco exponencial todos os 
presentes no local e ainda aproveitando-se da situação excepciona de 
pandemia", circunstâncias aptas a justificar a imposição da medida extrema 
para a garantia da ordem pública.

IV - Com efeito, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 
Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, 
anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação 
idônea a justificar a segregação cautelar. Precedentes do STJ" (RHC n. 
106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

V - Quanto à possibilidade de imposição de regime mais brando de 
cumprimento de pena, in casu, denota-se nos autos que não assiste razão 
ao impetrante. Isso porque, diante da gravidade concreta e do modus 
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operandi da empreitada criminosa, onde "a vítima é pessoa idosa, que goza 
de especial proteção do Estado (Lei nº 10.741/03, alterada pela L ei nº 
14.423/22) e o crime foi cometido com emprego de violência contra pessoa, 
circunstâncias que autorizam o recrudescimento da resposta penal, de modo 
que não se pode taxar de desproporcional ou desarrazoado o regime inicial 
fixado", (e-STJ. fl. 30). Assim, a despeito de ainda não haver sido a matéria 
analisada por meio da via adequada, qual seja, recurso de apelação, não 
verifico a apontada ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma vez 
que há, nos autos, dados fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta 
do crime.

VI - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de 
que, havendo fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do caso, 
é possível a fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento da 
pena, como ocorre no presente caso.

VII - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

VIII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 774.958/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado.

2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado em concurso de 
agentes - dentre eles um menor de idade -, mediante o uso de simulacro de 
arma de fogo e com o emprego de violência real contra a vítima, que teria 
sido agredida com coronhadas no capacete. Tais circunstâncias autorizam a 
segregação provisória, segundo entendimento consolidado desta Corte no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado, 
como ocorreu neste caso.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura do agravante.

4. O fato de o agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva.
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5. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo 
inviável tal discussão neste momento preliminar.

[...]
8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 745.729/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. VIOLÊNCIA 
REAL CONTRA A VÍTIMA. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o recorrente representava risco concreto à 
ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da 
conduta, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, 
consistente em roubo mediante violência real contra a vítima. Conforme se 
observa, o crime foi cometido em concurso de três agentes, sendo dois deles 
adolescentes, na medida em que os acusados, mediante grave ameaça 
exercida com a simulação de portar arma de fogo, abordaram a vítima, que 
se exercitava em via pública, ocasião em que o recorrente puxou a corrente 
do pescoço e tentou pegar o celular do seu bolso, após o que, tendo o 
ofendido reagido, o acusado passou a agredi-lo com socos e chutes, se 
evadindo do local em seguida. Ademais, a prisão também se justificou para 
evitar a reiteração na prática delitiva, uma vez que, conforme destacado 
pelas instâncias ordinárias, o recorrente havia sido beneficiado com 
liberdade provisória poucos dias antes pelo cometimento do delito de furto, 
tendo voltado a delinquir. Tais circunstâncias demonstram o risco ao meio 
social e recomendam a manutenção da custódia.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 157.356/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

 

Por fim, quanto  à alegação de ausência de indícios de autoria/materialidade, 
esclareci que a via estreita do habeas corpus (e do seu recurso ordinário) não 
comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de 
prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para 
o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio da 
sentença condenatória" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teori Zavascki, 
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Segunda Turma, DJe de 20/10/2014).

A propósito:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOIS HOMICÍDIO 
QUALIFICADOS, UM CONSUMADO E OUTRO TENTADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REINCIDENTE. CONTEMPORANEIDADE. COMPLEXIDADE 
DAS INVESTIGAÇÕES. FUGA. AGENTE FORAGIDO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
negou provimento ao recurso, por manifestamente improcedente.

2. Negativa de autoria. A tese da insuficiência das provas de autoria e 
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.

[...]
8. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 198.810/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 208.353 / CE
Número Registro: 2024/0452492-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00105946720248060300 02043487120248060300 06352879320248060000 105946720248060300 
2043487120248060300 6352879320248060000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAUA DA COSTA ABREU (PRESO)
ADVOGADOS : KAIO GALVAO DE CASTRO - CE031507

MIGUEL FERNANDES PESSOA NETO - CE041187
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAUA DA COSTA ABREU (PRESO)
ADVOGADOS : KAIO GALVAO DE CASTRO - CE031507

MIGUEL FERNANDES PESSOA NETO - CE041187
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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